
Multa do CPC por ato atentatório à jurisdição não se aplica a juiz

O juiz que conduz o processo não pode ser punido com a multa prevista para os casos de ato atentatório
ao exercício da jurisdição, prevista no Código de Processo Civil.

De acordo com a 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, se o juiz atentar contra os princípios da
probidade, boa-fé e lealdade, deverá ser investigado e punido nos termos previstos pela Lei Orgânica da
Magistratura Nacional (Lei Complementar 35/1979).

A controvérsia envolveu a Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (Ajuris), que, junto com uma
juíza, impetrou mandado de segurança contra ato de desembargador que aplicou a multa prevista no
CPC em desfavor da magistrada, após ela descumprir uma ordem dada por ele.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul entendeu ser inaplicável a multa imposta à juíza. No STJ, o
desembargador alegou que o descumprimento da ordem judicial não está abarcado pela proteção à
independência jurisdicional, sendo o fundamento insubsistente para afastar a aplicação do artigo 14 do
CPC/1973 aos magistrados na condução do processo.

Para o relator na 4ª Turma, ministro Luis Felipe Salomão, a probidade e a retidão das ações devem
direcionar todos os que participam ou intervêm do processo judicial. "É unânime a doutrina em afirmar
que o dever de pautar suas ações pela probidade e lealdade tem como destinatário não somente as partes,
mas também os advogados, a Fazenda, o Ministério Público, os auxiliares da Justiça de todas as classes
e, finalmente, o juiz da causa, como não poderia deixar de ser", afirmou.

Salomão ressaltou que o parágrafo único do artigo 14, em consonância com o inciso V, permite somente
uma interpretação: a de que "o dever de agir com lealdade e boa-fé é de todos que atuam no processo,
direta ou indiretamente".

Todavia, segundo o relator, a multa prevista no CPC não pode ser aplicada ao juiz, pois a investigação
de condutas contrárias aos princípios que regem o exercício do cargo deve se dar conforme a legislação
específica da carreira.

"Penso que os juízes deverão sempre conduzir suas ações pelos princípios da probidade, boa-fé e
lealdade, mas a ele não se destina a multa prevista no parágrafo único do artigo 14 do CPC/1973, e a
investigação das condutas praticadas em desconformidade com aqueles vetores será realizada nos termos
da Lei Orgânica da Magistratura", afirmou. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.

REsp 1.548.783

Date Created
13/06/2019

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 13/06/2019


